
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3143255 - SP
(2026/0004136-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DAMIAO DE MATOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno contra decisão monocrática da Presidência que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  prequestionamento,  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ e não comprovação do dissídio por falta de cotejo analítico.

2. A controvérsia decorre de ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela de
urgência, para cancelamento de cartão consignável (RMC/RCC).

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  indeferiu  a  gratuidade  de  justiça,
determinou o comparecimento do autor para confirmação do mandato e extinguiu o
processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC.

4.  A  Corte  de  origem  manteve  integralmente  a  sentença,  reafirmando  o
indeferimento  da  gratuidade  por  ausência  de  documentos  comprobatórios  e  a
extinção do feito pelo descumprimento da determinação de comparecimento, à luz
do Comunicado CG n. 424/2024 e da Recomendação n. 159/2024 do CNJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 98 e 99, §§
2º e 3º, do CPC, pela alínea a; (ii ) saber se houve dissídio jurisprudencial, pela
alínea c, sobre a concessão da gratuidade de justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  A revisão do indeferimento da gratuidade exige reexame do conjunto fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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7.  O  dissídio  não  foi  comprovado  por  falta  de  cotejo  analítico;  além  disso,  a
incidência da Súmula n. 7 na interposição pela alínea a obsta o conhecimento pela
alínea c sobre a mesma matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento: “1.  A  revisão  do  indeferimento  da  gratuidade  demanda
reexame  probatório,  incidindo  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  2  .  A  divergência
jurisprudencial não se conhece sem cotejo analítico e quando a matéria está obstada
pela Súmula n. 7 do STJ”.

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  485,  994,  1.021,  98,  99 §§ 2º  e  3º;
RISTJ, arts. 21-E, 259.

Jurisprudência relevante citada : STJ, AgInt no AREsp n.  1.983.350/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em 21/3/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 1.837.835/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgados
em  27/9/2021;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP, relator  Ministro  Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgados  em  13/11/2018;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.022.432/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgados em
16/5/2017; STJ, AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgados  em  27/6/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp n.
1.866.385/DF, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgados  em
16/5/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgados  em  29/8/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp n.  1.724.656/DF,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgados em 22/8/2022;
STJ,  AgInt  no  REsp n.  1.503.880/PE, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgados em 27/2/2018; STJ, Súmula n. 7.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno contra decisão monocrática da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial por ausência de prequestionamento, incidência da
Súmula n. 7 do STJ e não comprovação do dissídio por falta de cotejo analítico.

2. A controvérsia decorre de ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela de
urgência, para cancelamento de cartão consignável ( ).RMC/RCC

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a gratuidade de justiça,
determinou o comparecimento do autor para confirmação do mandato e extinguiu
o processo sem resolução do mérito, com fundamento no  VI, do CPC. art. 485,

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reafirmando o
indeferimento da gratuidade por ausência de documentos comprobatórios e a
extinção do feito pelo descumprimento da determinação de comparecimento, à luz
do Comunicado CG n.  e da Recomendação n.  do CNJ.424/2024 159/2024

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 98 e 99, §§
2º e 3º, do CPC, pela alínea ; (ii ) saber se houve dissídio jurisprudencial, pela a
alínea  sobre a concessão da gratuidade de justiça. c,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A revisão do indeferimento da gratuidade exige reexame do conjunto fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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7. O dissídio não foi comprovado por falta de cotejo analítico; além disso, a
incidência da Súmula n. 7 na interposição pela alínea  obsta o conhecimento pela a
alínea sobre a mesma matéria. c 

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

 “1. A revisão do indeferimento da gratuidade demandaTese de julgamento:
reexame probatório, incidindo a Súmula n. 7 do STJ. 2 . A divergência
jurisprudencial não se conhece sem cotejo analítico e quando a matéria está
obstada pela Súmula n. 7 do STJ”.

 CPC, arts. 485, 994, 1.021, 98, 99 §§ 2º e 3º;Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, arts. 21-E, 259.

 STJ, AgInt no , relatorJurisprudência relevante citada :  AREsp n. 1.983.350/RJ
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 21/3/2022;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.837.835/SP
julgados em  STJ, AgInt no , relator Ministro 27/9/2021;  AREsp n. 1.372.130/SP
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 13/11/2018;

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.022.432/RS
julgados em  STJ, AgInt no , relator Ministro 16/5/2017;  AREsp n. 1.898.375/RS
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 27/6/2022;

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF
julgados em  STJ, AgInt no , relator Ministro 16/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO
Raul Araújo, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 29/8/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF
Turma, julgados em  STJ, AgInt no , relator 22/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgados em  STJ, Súmula n. 27/2/2018;
7.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo, por ausência de prequestionamento da tese

recursal, incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à análise da gratuidade de

justiça e não comprovação do dissídio jurisprudencial por falta de cotejo analítico

e por óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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A parte agravante alega cabimento do agravo interno com fundamento

nos arts. 994, III, e 1.021 do CPC e 259 do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça, porquanto a decisão monocrática negou provimento ao recurso

especial cível.

Aduz, pela alínea , violação dos arts. 98 e 99, §§ 2º e 3º, do CPC, a

porque o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo teria deixado de aplicar a

inteligência desses dispositivos, sustentando que o recurso especial “preencheu os

requisitos para sua admissão” e que a decisão presidencial não enfrentou tais

violações.

Sustenta dissídio jurisprudencial pela alínea , pois o recurso especial c

teria demonstrado divergência sobre concessão de gratuidade de justiça, com

julgados que reconheceriam a suficiência da declaração de hipossuficiência.

Afirma a não incidência da Súmula n. 7 do STJ, visto que não pretende

reexame de provas, mas sim “revaloração” jurídica de fatos incontroversos

reconhecidos nas instâncias ordinárias.

Requer o provimento do agravo interno, com efeito suspensivo e

devolutivo, a intimação da parte contrária para contrarrazões em 15 dias, a

reconsideração da decisão monocrática, e, na inexistência de retratação, a

submissão do recurso ao colegiado, para a admissibilidade, seguimento e

provimento do recurso especial.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 176.

É o relatório.

VOTO

 
I - Contextualização
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A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação obrigação de fazer com pedido de tutela de

urgência para o cancelamento do cartão consignável ( ), cujo valor daRMC/RCC

causa foi fixado em R$ 2.261,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau indeferiu a gratuidade de justiça,

determinou o comparecimento do autor para confirmação do mandato e extinguiu

o processo sem resolução do mérito, com fundamento no  VI, do CPC. art. 485,

A Corte de origem manteve integralmente a sentença ao negar

provimento à apelação, reafirmando o indeferimento da gratuidade por ausência de

documentos comprobatórios da insuficiência de recursos e a extinção do feito em

razão do descumprimento da determinação de comparecimento para confirmação

do mandato, à luz do Comunicado CG n.  e da Recomendação n. 424/2024

 do CNJ.159/2024

 
II - Arts. 98 e 99, §§ 2º e 3º, do CPC

O Superior Tribunal de Justiça já fixou entendimento no sentido de que a

declaração de pobreza objeto do pedido de assistência judiciária implica presunção

relativa de veracidade, que pode ser afastada se o magistrado entender que há

fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de

miserabilidade declarado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.983.350/RJ

 DJe de  AgInt no , relator Ministro21/3/2022,  25/4/2022;  AREsp n. 1.837.835/SP

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 27/9/2021,  30/9/2021;

e AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 1.372.130/SP

julgado em  DJe de 13/11/2018,  20/11/2018.
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Ademais, "o critério jurídico para avaliação de concessão do benefício

da gratuidade de justiça se perfaz com a análise de elementos dos autos,

considerando que o magistrado pode analisar a real condição econômico-financeira

do requerente.

Verificar se a parte é realmente hipossuficiente de modo a obter tal

benefício não limita o magistrado a averiguar apenas a renda da parte solicitante da

benesse" (AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 1.022.432/RS

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/5/2017,  19/5/2017)

Observa-se que o acórdão recorrido não divergiu desse entendimento.

No caso, o Tribunal de origem, analisando todo o acervo fático-

probatório dos autos, concluiu pela inexistência de comprovação da

hipossuficiência do recorrente nestes termos (fl. 82, destaquei):

 
Atendidos os requisitos de admissibilidade, recebe-se o recurso de apelação

com efeito suspensivo, conforme previsto no sistema recursal. Indeferido em
primeiro grau o pleito de concessão da gratuidade de justiça, o que ora se
mantém, ante à inercia na apresentação dos documentos comprobatórios da
insuficiência de recursos, questões não superadas nesta esfera recursal.

 
Concluir de forma contrária ao decidido e aferir se a parte não possui

condições de arcar com as custas processuais, conforme alega nas razões do

recurso especial, atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

 
III - Dissídio jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula

n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional a

impede o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre

a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.898.375/RS

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

Documento eletrônico VDA56568463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/05/2026 18:22:46
Código de Controle do Documento: 66c3c4f5-b8ed-4053-86be-78a6093f5e95



 AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão,30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO

 DJe de 1º/ ; AgInt no , relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

e AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.503.880/PE

Turma, julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

 
IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA56568463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/05/2026 18:22:46
Código de Controle do Documento: 66c3c4f5-b8ed-4053-86be-78a6093f5e95



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.143.255 / SP

Número Registro: 2026/0004136-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10086276120248260510 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAMIAO DE MATOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAMIAO DE MATOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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